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OS CENÁRIOS PARA A 

REGIÃO DOCE TERRA MORENA
Relatório 2
Introdução
O desenvolvimento de um planejamento estratégico trabalha com um horizonte onde o agente tem de planejar suas decisões em um ambiente ainda incerto. A melhor maneira de trabalhar com essa incerteza é formulando cenários que possam ajudar o agente a se posicionar conforme  as diferentes perspectivas de futuro.

Assim, um Cenário é a descrição de um futuro possível, imaginável ou desejável para um sistema e seu contexto, e do caminho ou trajetória que o conecta com a situação inicial deste sistema e contexto. 

Dessa maneira, o propósito primário dos cenários não é o de predizer o futuro, e sim, organizar, sistematizar e delimitar as incertezas explorando sistematicamente os pontos de mudança ou manutenção dos rumos de uma dada evolução de situações.
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Um bom cenário explicita não só como uma situação pode vir a ocorrer, passo a passo; mas, também, que alternativas se colocam em cada momento, para que se possa formular políticas capazes de prevenir, evitar, minimizar, reorientar ou facilitar o processo em curso no futuro.

O suposto central desse método é que o futuro é sempre uma construção social. Resulta, portanto, da ação dos homens e pode seguir por caminhos diversos, definidos pelos interesses em jogo, que as circunstâncias políticas e os constrangimentos estruturais podem definir.

A construção de cenários considera que a lógica de uma localidade, seja ela econômica, social, demográfica etc., constitui-se a partir de uma inserção regional, de suas relações com as demais localidades do país e, em menor grau, dos acontecimentos e tendências prevalecentes no resto do mundo. Esses acontecimentos, que independem dos acontecimentos relacionados ao objeto de estudo, no caso do Espírito Santo, são denominados fatores exógenos.

Por outro lado, outros acontecimentos hoje em curso, intrínsecos ao Espírito Santo, também podem vir a influenciar no futuro do estado. São eles denominados fatores endógenos.

Fatores econômicos Exógenos 

Mundo

O contexto mundial oferece um conjunto de variáveis importantes que tendem a afetar a trajetória do Espírito Santo e que, por isso, não podem deixar de ser objeto de estudo e análise ao longo do processo de construção de uma estratégia de planejamento.

Trata-se, portanto, de processos que estão em andamento na conjuntura mundial e que podem vir acompanhadas tanto de oportunidades quanto de ameaças para empreendimentos no Espírito Santo. Tais aspectos condicionam o futuro capixaba deixando com que sua trajetória real dependa da capacidade de aproveitar as oportunidades emergentes ou neutralizar as ameaças que surgem no bojo desse processo. Dentre as forças em voga no contexto mundial que tendem a influenciar o futuro do Espírito Santo, podemos destacar as seguintes:

A população do mundo está crescendo e envelhecendo. O crescimento da população mundial, oriunda especialmente dos países emergentes, resultará em aumento da demanda mundial por alimentos. Este aspecto oferece ao Espírito Santo um leque de oportunidades, dado que boa parte dos granéis agrícolas produzidos no Centro- este brasileiro é escoada por intermédio do complexo portuário capixaba. 

Já o envelhecimento da população mundial, por seu turno, tende a gerar crescentes oportunidades relacionadas ao setor turismo, especialmente em regiões que possuem excelentes atrativos turísticos, como é o caso do Espírito Santo.

No campo econômico, o mundo reconhece a ascensão de países emergentes que, por sua  dimensão, têm elevado potencial de ocupar um lugar de liderança no mundo: as chamadas “baleias”, dentre as quais se destacam China e Índia. Se, por um lado, o crescimento  econômico das “baleias” provocará uma significativa expansão da demanda global por commodities industriais - como ferro, aço e minérios – e energia (especialmente petróleo), impactando positivamente sobre a economia capixaba, por outro lado poderá ocasionar uma gradual transferência do eixo mais dinâmico da economia mundial do Oceano Atlântico para o Pacífico. Este aspecto consiste em uma ameaça para o Espírito Santo à medida que o estado, dado sua posição geográfica, está orientado para o comércio exterior via Atlântico. Como conseqüência, se tornará cada vez mais necessário o investimento em tecnologia nos sistemas produtivo e logístico, para que o estado se mantenha competitivo e possa fazer frente a este fato.

Ao lado desse deslocamento geográfico situa-se um outro, de caráter tecnológico. O desenvolvimento científico passa atualmente por um momento de grande ruptura quando as principais tendências tecnológicas – biotecnologia, nanotecnologia, tecnologia da informação e ciências cognitivas – convergem e rompem paradigmas. O amplo processo de convergência tecnológica certamente oferecerá ao Espírito Santo um vasto leque de oportunidades de trabalho e de mecanismos de inserção externa. Além disso, o desenvolvimento tecnológico tende a impactar de maneira crescente o setor terciário que, além de aumentar de importância, conhecerá um recrudescimento das pressões pelo aumento da qualidade dos serviços vendidos.

Outro aspecto que marcará o panorama mundial nos próximos anos e que terá especial impacto sobre a realidade capixaba está relacionado à intensificação da globalização, entendida como a ampliação dos fluxos de informação, tecnologia, capitais, produtos, serviços e pessoas ao redor do mundo. Esse processo atuará como a base do crescimento econômico mundial, sendo responsável pela modificação do padrão de inserção externa e de interrelação dos países. Nesse caso, o aumento da inserção externa do Brasil tem impacto direto sobre o Espírito Santo, por ser um dos principais canais de escoamento da produção nacional. Em outras palavras, a condição privilegiada do Estado o credencia a ocupar papel de destaque no processo de intensificação da inserção brasileira na economia global: além de funcionar como um portal de integração do País com o resto do mundo, o Espírito Santo está localizado justamente na fronteira do espaço econômico mais dinâmico da América do Sul, que vem de Santiago do Chile ao Rio de Janeiro, passando por Buenos Aires e São Paulo.

Embora um fenômeno distinto, a globalização traz consigo um intenso crescimento da Economia do Conhecimento. O conhecimento é o novo motor da economia mundial e essa tendência deve se intensificar. No que tange ao Espírito Santo, as mudanças no mundo do trabalho vão exigir, por parte do Estado e da iniciativa empresarial local, um grande esforço em direção à apropriação de tais transformações.

Impacto maior sobre a realidade capixaba tende a ser provocado pela consolidação da chamada sociedade de risco. As grandes transformações que o mundo tem conhecido nas duas últimas décadas têm aprofundado de maneira incontestável as possibilidades de risco a que as sociedades estão submetidas. Não apenas as dimensões de risco se ampliam, mas aumentam também significativamente as possibilidades de sua ocorrência. O Espírito Santo, tal como o País como um todo, não está à margem desse processo. Porém, a mesma posição geográfica estratégica que lhe traz inúmeros benefícios no comércio exterior, acarreta também uma maior exposição aos riscos que advém da intensificação da circulação de mercadorias e pessoas. Dentre estes, tem especial destaque o risco de pandemias, como a gripe aviária, que poderá matar mais de 50 milhões de pessoas ao redor do mundo até 2008.

Brasil

Como sinalizado anteriormente, o ES não é uma ilha. Seu futuro depende, em grande parte, de suas próprias decisões e iniciativas, mas estas terão maior ou menor sucesso em função do contexto que o cerca e das relações que o Estado estabelece com esse contexto, tanto mundial quanto nacional. Por isso, além dos condicionantes mundiais, outros, de caráter nacional, vão influenciar o futuro do estado. O trabalho mais relevante é o de identificar quais os condicionantes que terão maior influência no desenho desse contexto, repercutindo diretamente sobre a construção do futuro capixaba.

Do ponto de vista nacional, o ritmo e a forma de desenvolvimento são os primeiros condicionantes e os mais fortes. Se o País cresce, as possibilidades de crescimento no Espírito Santo são maiores do que se o País enfrentar uma situação de recessão, por exemplo. Mas, o crescimento do Brasil depende do contexto mundial, e dos movimentos próprios de sua economia.

Nesse sentido, um forte condicionante nacional é o processo de reconfiguração econômica e espacial. Nas duas últimas décadas observa-se a emergência de um conjunto de alterações significativas nos padrões de localização das atividades produtivas. Se, historicamente, os investidores buscaram os grandes centros motivados pelas economias de aglomeração, essa preferência tem se reduzido progressivamente, provocando uma desconcentração espacial da base produtiva nacional. 

Essa tendência pode ser verificada na evolução da participação das regiões no PIB nacional. Entre 1985 e 2003 a região Sudeste teve uma queda de 5%, enquanto regiões Norte e Centro- este tiveram, inversamente,aumentos de 1,2% e 2,7%, respectivamente.

Esse movimento de interiorização do desenvolvimento é motivado por uma série de fatores, dentre os quais: o aumento dos incentivos fiscais; uma melhoria no desempenho da agroindústria; o maior direcionamento de centros de pesquisa para o interior; menores restrições ambientais no interior, particularmente Nordeste e Centro-Oeste; baixo desempenho sindical nas cidades pequenas e médias e o surgimento de deseconomias de aglomeração nos grandes centros.

Contudo, essas modificações nos padrões de localização das indústrias não se dão de forma homogênea para todos os setores da indústria. Isso indica que, na verdade, a despeito da existência da tendência de desconcentração, os produtos de maior valor agregado e intensivos em tecnologia permanecem concentrados nos principais centros nacionais. Dessa forma, os produtos que realmente têm sua produção interiorizada são os de menor competitividade, intensivos em mão-de-obra, com restrições na geração de inovações ou dificuldades de agregá-las. O caso do agronegócio é uma exceção nesse padrão de desconcentração de pouco valor agregado, pois tem se tornado cada vez mais intensivo em tecnologia.

É interessante observar que essa desconcentração industrial, no interior do Sudeste, poderá contribuir para o desenvolvimento capixaba, caso esse apresente fatores de atração importantes (logística, qualidade de vida, mão de obra qualificada, etc). Essa reconfiguração, porém, não é acompanhada por fortes índices de crescimento, nem aumentos significativos de produtividade e competitividade da economia brasileira. Em grande parte pela adoção de políticas econômicas conservadoras, mas também pela não superação de importantes gargalos.

Um desses gargalos encontra-se no grau de inserção da economia brasileira na economia mundial e sua capacidade de inovação. A constituição de mercados globais traz consigo um aumento da concorrência entre os agentes econômicos, por meio da aceleração na adoção de inovações tecnológicas e organizacionais, entre outros fatores. Dessa forma, uma das condições exigidas dos países para ampliar sua capacidade de crescimento econômico e melhorar sua inserção no mercado internacional reside na capacidade dos seus agentes econômicos em adotar técnicas produtivas e de gestão mais modernas, mais competitivas, incorporando com rapidez informações e conhecimentos que permitam uma redução ágil de custo e a melhoria de seus produtos, mediante a inovação de produtos e processos. Por outro lado, os setores mais produtivos e competitivos irradiam novos padrões de qualidade por toda a economia, forçando a inovação e a melhoria dos produtos e serviços nos demais setores. Portanto, o desenvolvimento do País depende, em grande parte, da sua capacidade de modernizar e diversificar o parque industrial de alto valor agregado e as redes de serviço de qualidade, concentrados fundamentalmente no Sudeste e Sul. 

O fenômeno da inovação empresarial depende, entre outros fatores, da qualidade e robustez do sistema de ciência, tecnologia e inovação existente, da sua capacidade de articulação com o processo produtivo e da participação, direta e indireta, dos próprios empresários. Depende, também, do quadro jurídico-institucional vigente, na medida em que este favorece, ou não, as condições para o investimento produtivo e, consequentemente, a inovação.

Outro gargalo encontra-se no grau de abertura e exposição à competitividade da economia mundial. Neste aspecto, o Brasil ocupa uma posição relativamente frágil, ficando atrás de 56 países. Contudo, esse é um obstáculo que o Brasil vem superando, mesmo que gradativamente, pois, o grau de abertura externa (importação + exportação sobre o PIB), que se encontrava em torno de 18% na década de 1990, já alcança agora o percentual de quase 30%. É ainda uma abertura pequena, quando comparada a países como a China (72%) ou a Coréia (71%).

A inserção favorável do Brasil no mercado exterior ajuda o ES, que é um dos principais corredores de saída da produção nacional, e favorece o desenvolvimento da sua base exportadora, em especial a atração de novos investimentos.
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O elevado crescimento econômico necessário ao País depende também do equacionamento do quadro macroeconômico, de forma a garantir a estabilidade monetária e das contas públicas e, com isso, favorecer a atração de novos investimentos. Registra-se, também, um movimento de melhoria nesse sentido: cria-se, aos poucos, uma percepção consolidada em torno da importância da estabilidade e da responsabilidade fiscal. Caso isso se confirme, permitirá ao País atingir, de maneira sustentada, lugar cativo entre os países melhor posicionados para receber investimentos externos diretos nos próximos anos, além de possibilitar o aumento das exigências de melhor qualidade do gasto público, criando, assim, uma espécie de círculo virtuoso.

Se há avanços no sentido da retomada efetiva e duradoura de índices significativos de crescimento, há condicionantes que atuam no sentido contrário, como é o caso da infra-estrutura logística nacional. Segundo dados do próprio Ministério dos Transportes, cerca de 70% das estradas brasileiras estão em situação precária de conservação. Este é um condicionante fundamental, na medida em que o desempenho da economia capixaba está intrinsecamente ligado à superação de gargalos presentes em outros estados.

Portanto, do ponto de vista econômico, há tendências tanto positivas quanto negativas de desenvolvimento.

Fatores econômicos Endógenos 

A evolução do Espírito Santo depende do desenvolvimento de condicionantes externos, mas também do movimento de um conjunto de fatores internos. Trata-se de processos atuais ou potenciais que tendem a provocar alto impacto e que devem ser considerados em uma reflexão/construção da melhor estratégia que para se conduzir no Espírito Santo de um futuro próximo.

O principal condicionante interno do futuro do Espírito Santo, de uma perspectiva de longo prazo, relaciona-se à expansão das atividades do setor petróleo que é esperada para os próximos anos. As recentes descobertas de novos campos de petróleo e gás, mais particularmente em sua plataforma marítima, demonstram que o setor possui elevado potencial de crescimento (em torno de 400 a 500 mil barris/dia nos próximos 5 anos) no estado.

Uma característica que deve ser observada é sua “diversidade” – única no País até o momento – na produção de óleo e gás natural. O estado possui campos terrestres e marítimos – tanto em águas rasas como profundas e ultraprofundas – com óleos leves, médios, pesados e extrapesados, com gás associado ao óleo e também gás não-associado. Observa-se, ainda, a existência no Estado de campos produtores recém descobertos, como também campos no estágio final de seu ciclo de produção, isto é, “maduros”.

Com isso, existe grande expectativa de que as atividades de exploração, extração, transporte e beneficiamento de óleo e gás gerem profundas mudanças na economia capixaba, não apenas pelo impacto direto que o crescimento do setor terá sobre o PIB estadual, mas também pela possibilidade de irradiação para outras cadeias. Há um vasto conjunto de atividades demandadas por esta indústria, tais como serviços de hotelaria, alimentação, transportes e logística. Além disso, o adensamento do setor petrolífero possibilita o surgimento de novos setores dentro da economia local, como a cadeia petroquímica e a de fertilizantes. A grande incerteza, nesse campo, é em que medida o Estado será capaz de internalizar os benefícios da expansão dessa indústria, seja por intermédio do adensamento e da diversificação da estrutura produtiva local, seja por meio do uso sustentável dos recursos gerados por royalties e participações especiais.

O crescimento do setor petróleo, por sua vez, tende a reforçar um traço marcante da economia estadual: a expressiva relevância das commodities na estrutura produtiva. No setor secundário capixaba, a indústria extrativa de óleo e gás responde por 27% da indústria total, enquanto que a indústria de transformação – dominada pela produção de produtos metalúrgicos, siderúrgicos, papel e celulose – responde pelo restante. Portanto, a produção de energia (setor petróleo) e das chamadas commodities industriais constitui o cerne do motor industrial capixaba. O mesmo acontece no setor primário, que representa 3,6% do PIB estadual: a cafeicultura responde por cerca de 52% do valor gerado, contribuindo para posicionar o estado como o 2º maior produtor nacional da commodity.
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Assim, as commodities devem permanecer como os principais componentes da pauta de exportação capixaba, reforçando outro traço marcante da economia estadual que tende a crescer nos próximos anos: a importância do comércio exterior para o desenvolvimento econômico. Independentemente das mudanças fiscais que possam ocorrer no País e do surgimento de outros pólos de exportação mais competitivos, o estado não deve perder sua característica de importante pólo de exportação e importação, considerando-se a logística já implantada, a localização geográfica estratégica, os conhecimentos adquiridos e o capital humano formado. Já existe um conjunto de investimentos impactantes em execução ou programados na área de logística para os próximos anos, o que terá forte impacto sobre toda a cadeia de comércio exterior do Estado, em especial sobre o setor de serviços ligados ao setor.

Apesar de toda a expectativa quanto ao crescimento econômico do Estado, que para muitos já aparece como algo certo e líquido, a efetiva materialização ou potencialização do mesmo ainda é condicionada pela superação de importantes gargalos estruturais, dentre os quais a logística. No que se refere ao modal rodoviário, pesquisa realizada pela CNT (2002) indica que a situação das rodovias federais no Espírito Santo é considerada em condições ótimas por 7% dos usuários, em boas condições por 64% e em situação deficiente por 29%. No que se refere às rodovias estaduais, o quadro é mais grave, uma vez que apenas 50% das rodovias são pavimentadas e menos de 2%, duplicadas, fato que cria sérias limitações operacionais.

Quanto ao modal ferroviário, a malha capixaba é constituída por trechos da Linha Belo Horizonte-Vitória (Estrada de Ferro Vitória-Minas – EFVM), que liga o Espírito Santo à Região Centro-Oeste e integra o sistema mina-ferrovia- porto, da CVRD, em boas condições. As demais linhas que atravessam o estado pertencem à RFFSA e estão arrendadas à FCA – Ferrovia Centro- Atlântica, apresentando condições operacionais insatisfatórias. Já no modal marítimo, os principais gargalos relacionam-se à baixa disponibilidade da frota nacional para atender à navegação de cabotagem e a defasagem tecnológica dos portos públicos, enquanto que no modal aéreo destacam-se a oferta reduzida de vôos de carga e a falta de infra-estrutura (pista de pouso e decolagem e armazenagem refrigerada) no aeroporto de Vitória.
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Uma conseqüência importante da expansão das atividades petrolíferas e do crescimento econômico que o Espírito Santo testemunhará nos próximos anos será a intensificação da demanda por mão-de-obra qualificada. A indústria do petróleo o exige, assim como seus fornecedores, e parte destes serviços pode, perfeitamente, ter origem estadual. Ademais, a tendência de agregação de valor e o adensamento das cadeias produtivas tradicionais (alimentos e bebidas, têxteis e confecções e turismo) e das APLs (fruticultura, rochas ornamentais, metal-mecânica e móveis de madeira) aponta no mesmo sentido.

O Espírito Santo espera receber investimentos produtivos da ordem de R$ 62 bilhões nos próximos cinco anos. Estes investimentos estarão concentrados em setores altamente dinâmicos – e, portanto, de “grande impacto” sobre o mercado de trabalho local – como a siderurgia, a metalurgia e a indústria metal-mecânica, além do próprio setor petróleo. Apesar destas atividades serem altamente intensivas em capital e, portanto, gerarem um moderado volume de empregos em relação ao montante de investimentos, serão estes setores que determinarão a dinâmica de absorção de mão-de-obra no mercado capixaba. Além disso, outros setores experimentarão um aquecimento nos próximos anos, como a construção civil (com uma expansão, sobretudo, dos trabalhos temporários) e o setor de serviços, com especial atenção ao comércio e ao lazer – áreas que crescerão a reboque da expansão industrial, do crescimento da população e da intensificação da urbanização.

Uma característica comum a essas atividades é o fato de todas elas demandarem mão-de-obra qualificada. Sendo assim, a internalização dos benefícios da atração dos investimentos, traduzida em aumento de empregos para a população local, somente acontecerá no caso de existir mão-de-obra local devidamente qualificada para o preenchimento dos postos de trabalho gerados. Disso decorre a extrema necessidade de aumento da qualidade do capital humano local, o que exigirá elevados investimentos na educação tradicional, visando aumentar a qualidade dos ensinos fundamental e médio, além de expandir o ensino pré-escolar.

De fato, já existe no Espírito Santo uma visível demanda reprimida por mão-de-obra qualificada. Uma repercussão direta deste quadro é a “importação” pelas empresas capixabas de mão-de-obra qualificada de outros estados. A continuação desse processo sob uma perspectiva de longo prazo tende a gerar uma imensa massa de excluídos, o que reforça dois outros pontos críticos de tensão no estado: a magnitude da pobreza e da desigualdade social e a questão da violência urbana. 

CENÁRIOS

Como resultado da combinação das hipóteses subseqüentes às incertezas críticas exógenas e endógenas, surge três alternativas que constituem os cenários do Espírito Santo para o horizonte 2010-2020.

2020 – CENÁRIO A 

O mundo se mantém em crescimento acentuado, graças ao bom desempenho da economia dos EUA, da China e da Índia. Contribui ainda a recuperação da Europa e do Japão e o forte crescimento de alguns outros países de menor peso na economia mundial. 

O Brasil consegue reduzir sua dívida pública; ampliar os investimentos públicos e privados, expandindo a poupança interna e a capacidade de atrair capitais internacionais; e adotar uma reforma trabalhista que flexibiliza as relações de trabalho e favorece o investimento e a contratação de assalariados, com repercussões positivas sobre o grau de formalidade e o emprego na economia. Registra-se ainda uma melhoria da gestão pública, com um relativo incremento da qualidade dos gastos públicos. Dessa forma, enquanto a economia global mantém sua taxa de crescimento em torno de 4% a.a., o Brasil consegue sair do “atoleiro” dos últimos vinte e cinco anos, quando cresceu em torno de 2,2%,e se alça a um patamar de crescimento do PIB similar ao do resto do mundo.

O aumento da demanda mundial, associado às políticas estaduais e locais, favorece o crescimento econômico das regiões circunvizinhas ao Espírito Santo, que ampliam a cultura do café, a pecuária e a silvicultura. Dessa forma, as regiões adjacentes mais deprimidas começam a registrar pequenos sinais de dinamismo econômico, favorecidas ainda por políticas federais e estaduais de transferência de renda, ampliação do micro crédito urbano, apoio à agricultura familiar e melhoria das condições jurídicas e institucionais para a criação de pequenos negócios.

O dinamismo exportador iniciado nos anos 90 persiste, incentivando o governo federal e os governos estaduais da região, juntamente com o capital privado, a  investirem na melhoria da logística que fazem o Espírito Santo um portal de exportação e importação relevante. A instalação da Ferrovia Litorânea-Sul, ligando Vitória a Cachoeiro de Itapemirim, se conclui e o alargamento da BR 101 começa, assim como a construção do porto de apoio às atividades de exploração do petróleo offshore por parte da Petrobras.

O governo prossegue no processo de modernização da máquina do Estado e no estreitamento de suas relações com a sociedade,  fomentando o surgimento e crescimento de Organizações da Sociedade Civil (ONGs e OSCIP). Um forte programa de capacitação do servidor público se instala, assim como, se reduz, gradativamente, o número de cargos comissionados, atribuindo uma maior profissionalização ao aparato estatal.

Pressões locais, mas, sobretudo nacionais, se fazem sentir sobre o Poder Judiciário, aumentando o contraditório em seu interior entre a corrente dos seus membros que querem uma modernização e transparência de seus processos e aqueles comprometidos com práticas antigas de nepotismo e morosidade.

O mesmo processo ocorre no plano do Legislativo e das Prefeituras. A opinião pública, nacional e local, ancorada por uma forte campanha de mídia, pressiona por mudanças das normas que regem as eleições e as organizações partidárias, que agora se encontram em número menor, tendo em vista que vários partidos não alcançaram a cota mínima para continuar existindo. O Congresso Nacional dá início a uma grande discussão sobre a reforma política, buscando definir normas mais claras e precisas sobre o processo eleitoral, o que resulta em redução dos custos das campanhas eleitorais e aumento do controle social e maior transparência do mesmo. 
Esses processos fundam condições favoráveis para uma definição mais clara e, sobretudo, mais comprometida com a sustentabilidade do desenvolvimento, quanto ao uso dos royalties advindos da extração do petróleo no Espírito Santo, que já chega a casa dos 500 mil barris/dia. Esses, somados à intensa exploração na costa fluminense, já fazem do Brasil um país exportador de óleo pesado. 

Os avanços no campo da gestão pública permitem também que o aparato estatal capixaba amplie sua capacidade de investimento, em grande parte dirigida para melhorar o sistema de ensino. Com isso, as redes de formação de capital humano, informação e conhecimento conhecem efetivo processo de desburocratização, passando a deter melhor aparato físico, equipamentos mais modernos e professores mais capacitados. O ensino pré-primário abarca 80% das crianças entre 4 e 5 anos; o ensino fundamental, universalizado, passa a adotar gradualmente a jornada integral; o ensino médio se amplia, incorporando mais da metade dos jovens entre 15 e 17 anos; e o ensino superior se expande visivelmente, estimulado, em grande parte, pelo sistema de crédito escolar capitaneado pelo governo estadual e apoiado pelo governo federal. 

Como resultado do crescimento econômico, da expansão do setor petróleo, da intensificação da urbanização na RMGV e do maior acesso ao ensino superior, começa a se desenhar no estado a um novo sistema de ciência, tecnologia e inovação fortemente articulada com algumas unidades de ensino superior, empresas e governo.

Paralelamente, observam-se melhorias em todos os serviços públicos. Nesse campo, destaca-se o desempenho da saúde primária que, com a extensão do programa saúde da família, abarca praticamente todo o estado e descongestiona, em parte, os hospitais. As reclamações persistem, sobretudo, nas áreas rurais e cidades pequenas, mas também na RMGV, que conhece crescimento extraordinário decorrente da manutenção de significativo número de migrantes advindos da Bahia, de Minas Gerais e do próprio o interior do estado. 

Preocupado com o inchaço da RMGV, o governo adota uma forte política de interiorização do desenvolvimento, utilizando grande parte de seus recursos para criar condições favoráveis de crescimento econômico nas cidades de porte médio. Com isso, são disseminados programas que, com apoio do governo federal e uso de recursos captados externamente, visam à melhoria das condições urbanas, tais como a recuperação das moradias subnormais e ampliação das redes de esgotamento sanitário, abastecimento e transportes. 

Estimuladas por tais políticas e favorecidas pelo ambiente externo favorável, algumas cadeias produtivas localizadas fora da RMGV crescem, destacando-se o mármore e granito, silvicultura e fruticultura, além do café. Pequenos esforços se fazem sentir também em relação ao turismo, tanto de praia e mar, com novos investimentos, inclusive estrangeiros, nas atividades do eco-turismo e do turismo rural. 

O crescimento populacional da RMGV, acompanhado do crescimento de renda de seus habitantes, fomenta o surgimento, embora ainda muito incipiente, de um setor de serviços de qualidade, particularmente no campo da saúde, mas também na de consultoria nas áreas de petróleo e gás, construção civil, informática e desenvolvimento de pequenos e médios negócios.

A geração de emprego cresce - embora os cargos mais bem remunerados ainda sejam predominantemente ocupados por profissionais provenientes de outros estados –, reduzindo a pobreza. Essa redução se faz também graças à intensificação do programa de transferência de renda sob a direção do governo federal e apoiado pelos governos estadual e municipais.

O IDH do Espírito Santo se eleva a 0,886, não apenas pela melhoria no campo da educação mas também no da renda. Diante dessa nova situação, os programas de prevenção e repressão ao crime começam a surtir efeito e a violência cai persistentemente, chegando a uma situação que retira a RMGV do rol das áreas mais violentas do País. Assim, o número de homicídios por 100 mil habitantes cai para 5,98.

Com um PIB de US$ 63,93 bilhões e PIB per capita de US$ 14.765, o Espírito Santo começa a emergir no cenário nacional como um estado promissor, mudando sua imagem de “parte pobre do Sudeste”, para a imagem de um “estado dinâmico e socialmente agradável”, que se farão presentes, sobretudo, na cena seguinte.
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Apesar do excelente desempenho das “baleias”, o mundo está crescendo, em média, bem menos do que crescia em finais dos anos 90 e no início deste novo século. Os déficits da economia norte-americano se tornaram insustentáveis e acarretaram em reversão de sua política monetária. Com isso, os EUA vivem o que muitos têm chamado de a “2ª política do dólar forte”, resultando em juros elevados, pouco crescimento econômico e liquidez internacional em relativo declínio, tal como já ocorrera em finais dos anos 1970. A Europa também cresce pouco, resultado dos efeitos do envelhecimento populacional e da disseminação de graves conflitos sociais internos, que impedem sua modernização. O Velho Mundo assiste perplexo ao crescimento da violência, à intensificação dos protestos e ao recrudescimento da xenofobia, sobretudo entre os jovens.

Na Ásia, o Japão vem, gradualmente, conseguindo recuperar seu dinamismo econômico graças a sua capacidade empreendedora e, especialmente, ao aproveitamento do desempenho dos demais países asiáticos. As “baleias”, em particular China e Índia, seguem apresentando extraordinárias taxas de crescimento do PIB, se consolidam como motores da economia global e mantém elevada a demanda global por commodities industriais, alimentos e energia.

O Brasil intensifica seu processo de desregulamentação comercial e financeira e se insere de maneira mais consistente no comércio internacional, com efeitos positivos sobre os níveis de produtividade e competitividade da economia. O agronegócio é o motor da economia brasileira e o País adquire o status de maior produtor internacional de alimentos.

O problema da previdência é alvo de efetivo enfrentamento após novo clico de reformas – que envolve também a política e a trabalhista – e um forte “arrocho fiscal” se instala no Estado, melhorando a qualidade do gasto e limitando o investimento público. Com isso, importantes investimentos em infraestrutura e logística são adiados, impossibilitando que a economia brasileira cresça no ritmo das outras “baleias”.

O Espírito Santo é uma das economias que mais cresce no País, atrás apenas de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Paraná, cujo extraordinário crescimento se ancora no desempenho do agronegócio.

A elevada demanda mundial estimula a expansão das cadeias de ferro & aço e papel & celulose: as plantas atraídas no bojo dos Grandes Projetos ampliam a capacidade instalada e um novo pólo metalúrgico se consolida nas proximidades do Porto de Ubu, ganhando projeção nacional. Contudo, o grande sustentáculo do crescimento consiste no extraordinário desempenho do setor petróleo: a extração de óleo já chega à casa de 300 mil barris/dia.

Entretanto, pequena parte dos benefícios da expansão do setor petrolífero é internalizada pela economia local. O óleo e o gás extraídos são exportados para beneficiamento em outras localidades, especialmente Rio de Janeiro e Nordeste, e surge apenas uma tímida rede de fornecedores de produtos e serviços (indústria naval, supply e transportes).

A política fiscal contracionista que se verifica no plano nacional limita o alcance das políticas regionais de estímulo ao desenvolvimento econômico das regiões circunvizinhas ao Espírito Santo. Com isso, a qualidade de vida nas regiões deprimidas adjacentes ao estado melhora marginalmente e grande parte de sua população passa a residir em território capixaba, atraídos pelas boas perspectivas trazidas pelo crescimento.

Os royalties não são usados de maneira produtiva e o Estado ausenta-se de uma política de interiorização do desenvolvimento. Com isso, a maior parte dos novos migrantes se instala na RMGV e em uma rede de cidades que cresce de maneira desordenada no litoral.

O sistema político-institucional segue experimentando um contínuo processo de renovação política, e o Terceiro Setor, tal como o empresariado, torna-se mais forte. Contudo, o aumento da qualidade da classe política e o fortalecimento da sociedade civil organizada não são capazes de pressão suficiente para modificar as instituições públicas, particularmente o Legislativo e o Judiciário.

O governo estadual, acompanhado de algumas municipalidades, prossegue no processo de modernização da máquina do Estado e no estreitamento de suas relações com a sociedade, fomentando o surgimento e crescimento de Organizações da Sociedade Civil (ONGs e OSCIP). Um forte programa de capacitação do servidor público se instala e se reduz, gradativamente, o número de cargos comissionados, atribuindo uma maior profissionalização ao aparato estatal. Entretanto, esses avanços no campo da governança pública são exclusivos a algumas “ilhas de excelência”: o Poder Judiciário permanece comprometido com as antigas práticas de nepotismo e morosidade, gozando de ínfima credibilidade junto à sociedade; e o Legislativo e algumas autarquias não refletem a demanda dos cidadãos-eleitores e permanecem comprometidas com a defesa de interesses corporativistas e particulares.

Os serviços públicos prestados melhoram de maneira incremental e insuficiente para  atender às crescentes demandas sociais, resultando em inexpressivo avanço nos principais indicadores sociais. A expansão do programa saúde da família não é suficiente para descongestionar os hospitais; o ensino fundamental não alcança a universalização, e são poucas as instituições em que a jornada é integral; o ensino pré-primário não “decola”; e o ensino superior se expande incrementalmente, mantendo seu caráter restrito, estimulado, em grande parte, pelas dificuldades de gestão do sistema de crédito escolar capitaneado pelo governo estadual e apoiado pelo governo federal.

Com um PIB de US$ 45,43 bilhões e um PIB per capita de US$ 9.884, o IDH do Espírito Santo se eleva a 0,856, em grande parte pelo aumento da renda. As tensões sociais se agravam, em especial nas cidades maiores. Com um número de homicídios por 100 mil habitantes em torno de 41,40, o Espírito Santo mantém-se como um dos estados mais violentos do País, com destaque para a RMGV.

Assim, o Espírito Santo começa a emergir no cenário nacional como um estado promissor do ponto de vista econômico-financeiro: o elevado empreendedorismo empresarial, as imensas oportunidades emergentes e o crescimento econômico tornam o ambiente de negócios capixaba altamente rentável e lucrativo. Entretanto, o quadro social não acompanha o desempenho da economia, mudando sua imagem de “parte pobre do Sudeste”, para a imagem de um “estado dinâmico e injusto”, que se consolidará na cena seguinte.
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A janela de oportunidades que marcava a conjuntura mundial em finais dos anos 90 e nos primeiros anos do século XXI está fechada. Após um período de intenso crescimento econômico e expansão do comércio internacional, a economia-mundo sofre um forte revés que se reflete nas baixas taxas de crescimento do PIB. Os déficits da economia norte-americana se tornaram insustentáveis e acarretaram uma abrupta reversão de sua política monetária. Com isso, os EUA vivem o que muitos têm chamado de a “2ª política do dólar forte”, resultando em juros elevados, estagnação econômica e liquidez internacional em franco declínio, tal como já ocorrera em finais dos anos 70 do século passado. As “baleias”, particularmente China e Índia, também estão crescendo bem menos, como resultado da redução das importações norte americanas e da acentuação de tensões internas de cunho político, social e ambiental que começam a fugir de controle. A Europa se enreda em conflitos sociais constantes, como reação de seus atores sociais, sobretudo os corporativos, mas também os jovens e habitantes das periferias urbanas, às tentativas de reformas liberais que comprometem o desempenho do Estado social democrático construindo durante todo o século XX. Assim, sua economia perde em ritmo de crescimento, mas também em produtividade e competitividade. Como reflexo da queda de ritmo de crescimento do mundo e particularmente da Ásia, o Japão não consegue consolidar seu processo de recuperação. Começa a se desenhar um contexto de crise mundial, com intensificação dos conflitos e a ocorrência de pandemias. A gripe aviária não pode ser contida e mata mais de 50 milhões de pessoas no mundo. Conclusão: cai a demanda global por alimentos, energia e commodities industriais e queda de seus preços no mercado internacional. Exceção feita para o caso do petróleo, cujos preços sobem sem parar, motivado ainda pela situação que beira ao caos no Oriente Médio.

O Brasil segue com graves debilidades no campo da governança pública que não o permitem reduzir a dívida, expandir a poupança interna e ampliar os investimentos públicos e privados. As crescentes dificuldades de governabilidade inviabilizam a implementação plena das reformas, que são sucessivamente derrubadas pelos interesses corporativistas encastelados no Congresso Nacional: a obsoleta legislação trabalhista mantém rígidas as relações de trabalho, estimulando a informalidade; o problema da previdência ganha contornos piores e consome parte significativa dos recursos arrecadados; a ausência da reforma política estimula a despolitização da sociedade brasileira e inibe seu poder de pressão sobre os governantes; o gasto público mantém qualidade duvidosa e o aparato estatal conserva sua face de pouco comprometimento com a obtenção de resultados. O perfil excessivamente estatizante do poder público inibe a criação de regras favoráveis ao investidor. Como resultado, os grandes gargalos que inibem o crescimento nacional permanecem e o País segue no “atoleiro” que não o permite crescer sequer acima da média mundial. O Brasil continua uma “baleia” atolada. Com a diferença para o ultimo quarto do século passado, pois agora acompanha o pífio crescimento econômico mundial, em torno de 2%.

O baixo crescimento da demanda global, associado à ausência de políticas de desenvolvimento regional e às debilidades de gestão dos programas estaduais e federais de transferência de renda, inviabiliza qualquer tentativa de crescimento econômico das regiões circunvizinhas ao Espírito Santo. Dessa forma, as regiões adjacentes mais deprimidas experimentam o recrudescimento do “abismo” que separa a sua qualidade de vida daquela existente no Espírito Santo, mais particularmente no litoral e na RMGV.

O processo de despolitização que assola o País se espalha por entre as Ufs. Com isso, os atores sociais e econômicos não se fazem representar no contexto político e também não são capazes de pressionar os governantes em prol da adoção de boas práticas de gestão pública e fiscal, no Espírito Santo.

Resultado da ausência de pressões locais e nacionais, o Poder Judiciário capixaba permanece comprometido com as antigas práticas de nepotismo e morosidade, reduzindo sua credibilidade junto à sociedade. O Legislativo e as autarquias federais, estaduais e municipais não refletem as demandas dos cidadãos-eleitores e permanecem comprometidas com a defesa de interesses corporativistas e particulares disseminados no Congresso, nas assembléias estaduais e nas câmaras municipais. A gestão das instituições de interesse público se mantém excessivamente concentrada das mãos do Estado, o que é favorecido ainda pelo baixo crescimento de Organizações da Sociedade Civil (ONGs e OSCIP), que se mantém pouco articuladas.

O Executivo, que envolve tanto o Governo Estadual quanto as Prefeituras, no Espírito Santo, conhece um retrocesso e não consegue levar adiante o processo de recuperação dos valores éticos e modernização do aparelho estatal. Assim, a cultura patrimonialista e clientelista se dissemina pelas instituições públicas capixabas, que são corroídas pelo excesso de burocracia e pelas práticas de corrupção. Soma-se a isso a intermitência dos programas de capacitação de servidores públicos não consegue modernizar o seu perfil, fazendo que os serviços estatais manifestem uma baixa qualidade, com algumas exceções. As concepções atrasadas sobre gestão pública incentivam o crescimento do número de cargos comissionados e a redução do grau de profissionalização do aparelho estatal.

Esses processos fundam condições pouco favoráveis para uma definição mais clara e, sobretudo, mais comprometida com a sustentabilidade do desenvolvimento, quanto ao uso dos royalties advindos da extração do petróleo, que já chega a casa dos 350 mil barris/dia. Com isso, esses recursos são dispersos em atividades esparsas e de duvidoso valor estratégico, contribuindo também para o atraso na conclusão de importantes empreendimentos no estado. As obras de instalação da Ferrovia Litorânea-Sul, ligando Vitória a Cachoeiro de Itapemirim, seguem ritmo lento e têm seu cronograma físico alterado sucessivamente. Por sua vez, a duplicação da BR 101 ainda não saiu do papel,  assim como a ferrovia de interligação da RMGV ao norte do estado. O único avanço significativo no campo da logística consiste na conclusão das obras de construção do porto de apoio às atividades de exploração do petróleo offshore por parte da Petrobras.

Contaminada pelo contexto mundial pouco favorável, as cadeias produtivas de ferro & aço e papel & celulose conhecem baixa expansão. Com isso, o mediano crescimento da economia capixaba é estimulado tão somente pelo desempenho do setor petróleo, que já desperta dúvidas quanto ao seu desenvolvimento futuro: algumas descobertas em águas profundas não vêm se confirmando e o ambiente pouco propício aos negócios tem inviabilizado novas atividades de prospecção de óleo em águas ultra-profundas, embora seja comercialmente rentável sua exploração.

O moderado crescimento econômico, além de especializado, é excessivamente concentrado na RMGV e no litoral. As cadeias produtivas localizadas no interior do estado, como fruticultura, rochas ornamentais e cafeicultura crescem de maneira incremental e reforçam a migração intraestadual. Essa situação, combinada ao crescente número de imigrantes advindos de outras UFs que passam a residir no Espírito Santo, acentuam assustadoramente as pressões sobre a rede de cidades no litoral, que crescem de maneira não planejada e desorganizada, e particularmente a RMGV.

Soma-se a isso a visível deterioração dos serviços públicos prestados. A expansão do programa saúde da família não é suficiente para descongestionar os hospitais, e sua imagem perde prestigio junto a opinião pública pelo uso indevido de seus recursos. O ensino fundamental, embora universalizado, tem desempenho sofrível. Poucas são as escolas com jornada é integral, constituindo-se em “ilhas de qualidade”. O ensino pré-primário não “decola”, abarcando menos da metade das crianças de menos de 6 anos. O ensino superior, por sua vez, se expande incrementalmente, mantendo seu caráter restrito, estimulado, em grande parte, pelas dificuldades de gestão do sistema de crédito escolar capitaneado pelo governo estadual e apoiado pelo governo federal. Em resumo, o sistema educacional capixaba tem pífio desempenho e grande dualidade, com setores péssimos e outros bons.

O IDH do Espírito Santo, como resultado dessa situação, se eleva marginalmente a 0,840.

Com uma expectativa de vida ao nascer de 75,9 anos, o capixaba sofre com o aumento desenfreado da violência, que se reflete em um número de homicídios por 100 mil habitantes da ordem de 56,80, o qual faz da RMGV uma das regiões mais violentas do Brasil. É perigoso viver na Região Doce Terra Morena.
Assim, com um PIB de US$ 38,59 bilhões e PIB per capita de US$ 9.003, o Espírito Santo conhece os inícios de uma transição de sua imagem de “parte pobre do Sudeste” para a imagem de “estado injusto e violento”.
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